
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.192.906 - RS (2009/0097568-4)
  

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
  TATIANA BENDER CARPENA DE MENEZES DE OLIVEIRA 
AGRAVADO : JOÃO DE PIZZOL 
ADVOGADO : JOSÉ VECCHIO FILHO E OUTRO(S)

EMENTA

CIVIL. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA PARA 
AQUISIÇÃO DE LINHA TELEFÔNICA. SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES 
FALTANTES. DIVIDENDOS. RECURSO MANIFESTAMENTE 
IMPROCEDENTE. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º, CPC. 

1. A condenação ao pagamento de dividendos é mera consequência do direito 
reconhecido às ações que deixaram de ser subscritas oriundas de contrato de 
participação financeira para aquisição de linha telefônica.

2. Aplica-se a multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC, na hipótese de agravo 
regimental manifestamente improcedente, ficando condicionada a interposição de 
qualquer outro apelo ao depósito do respectivo valor. 

3. Agravo regimental desprovido. Aplicação de multa de 1% sobre o valor 
corrigido da causa. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 

ao agravo regimental, com aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro 

Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Aldir Passarinho Junior. 

Brasília, 12 de abril de 2011(data de julgamento)

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA  

Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.192.906 - RS (2009/0097568-4)
  

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
  TATIANA BENDER CARPENA DE MENEZES DE OLIVEIRA 
AGRAVADO : JOÃO DE PIZZOL 
ADVOGADO : JOSÉ VECCHIO FILHO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA: 

Trata-se de agravo regimental interposto por BRASIL TELECOM S/A contra decisão 

de minha lavra que conheceu do agravo de instrumento para conhecer em parte do recurso especial 

e dar-lhe provimento a fim de admitir a inclusão dos dividendos no cálculo da dívida.

Em suas razões, argumenta a agravante que configura julgamento extra petita a 

inclusão, de ofício, dos valores referentes aos dividendos na condenação, pois inexiste pedido 

expresso a esse respeito na petição inicial.

JOÃO DE PIZZOL apresentou impugnação ao agravo regimental (e-STJ, fls. 183-190).

É o relatório.
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2. Aplica-se a multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC, na hipótese de agravo 
regimental manifestamente improcedente, ficando condicionada a interposição de 
qualquer outro apelo ao depósito do respectivo valor. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA (Relator): 

O recurso não reúne condições de êxito, pois os argumentos nele expostos são 

insuficientes para desconstituir a decisão agravada.

Com efeito, a respeito da inclusão dos dividendos no montante devido, o Superior 

Tribunal de Justiça entende que a condenação ao pagamento de dividendos é mera consequência do 

direito reconhecido às ações que deixaram de ser subscritas oriundas de contrato de participação 

financeira para aquisição de linha telefônica. Precedente:

"1.3. É devida indenização a título de dividendos ao adquirente de linha 
telefônica como decorrência lógica da procedência do pedido de complementação 
das ações da CRT/Celular CRT, a contar do ano da integralização do capital." 
(Segunda Seção, REsp n. 1.034.255/RS, relator Ministro Luis Felipe Salomão, DJe 
de 11.5.2010.)

Dessa maneira, uma vez reconhecido o direito à complementação das ações, não 

configura decisão extra petita o julgado que inclui na condenação os valores atinentes aos 

dividendos independentemente de haver pedido expresso na exordial.
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Com a ratificação, na sua integralidade, das razões norteadores do não acolhimento do 

recurso acima transcritas, outra conclusão não há senão a de que a decisão agravada há de ser 

mantida por seus próprios fundamentos. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

Considerando a manifesta improcedência do presente recurso condeno a agravante 

ao pagamento de multa equivalente a 1% sobre o valor corrigido da causa, ficando 

condicionada a interposição de qualquer outro recurso ao depósito do respectivo valor, nos termos 

do art. 557, § 2º, do Código de Processo Civil, c/c os arts. 14, III, e 17, VII, do mesmo diploma 

processual.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0097568-4 Ag     1.192.906 / RS

Números Origem:  10510101783           10702880233           70023527583           70027035344

EM MESA JULGADO: 12/04/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOÃO DE PIZZOL
ADVOGADO : JOSÉ VECCHIO FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
ADVOGADA : TATIANA BENDER CARPENA DE MENEZES DE OLIVEIRA

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)

TATIANA BENDER CARPENA DE MENEZES DE OLIVEIRA
AGRAVADO : JOÃO DE PIZZOL
ADVOGADO : JOSÉ VECCHIO FILHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com aplicação de 
multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Aldir Passarinho Junior.
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